
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1910509 - RS (2020/0326555-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANDRE MARQUES ALVES
ADVOGADOS : MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241

LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 
DF046620
ANDRE LUIS SOARES ABREU - RS073190

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS A TÍTULO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA RECEBIDAS ACUMULADAMENTE DE ENTIDADE PRIVADA. 
INAPLICABILIDADE DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO INSTITUÍDO PELO ART. 12-A DA 
LEI 7.713/1988.
1. O Tribunal a quo corretamente reformou sentença de procedência que, lançando mão de 
corrente jurisprudencial oriunda do TRF da 4ª Região, deferiu a aplicação do regime do art. 12-
A, § 1°, da Lei 7.713, introduzido pela Lei 12.350/2010, a rendimentos recebidos pela parte 
recorrida de entidade de previdência complementar.
2. Ao apreciar controvérsias idênticas, a Segunda Turma do STJ concluiu que o art. 12-A da Lei 
7.713/1988, com a redação dada pela Lei 12.350/2010, diante de sua clara especificidade, não 
incide sobre rendimentos provenientes de entidades de previdência complementares, como 
ocorre no caso em apreço. (REsp 1.590.478/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 21/6/2016; AgInt no REsp 1.630.523/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Seguna Turma, DJe 13/10/2017; REsp 1.758.216/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma DJe 27/11/2018).
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

          Brasília, 14 de junho de 2021.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.910.509 - RS (2020/0326555-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANDRE MARQUES ALVES 
ADVOGADOS : MAURO DE AZEVEDO MENEZES  - DF019241 
   ANDRE LUIS SOARES ABREU  - RS073190 
   LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

DF046620 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão das fls. 592-596, e-STJ, que 

negou provimento ao Recurso Especial do ora agravante.

O agravante sustenta, em suma, que a decisão agravada não reflete o 

entendimento pacificado do STJ. 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Transcorreu o prazo legal sem impugnação ao Agravo.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANDRE MARQUES ALVES 
ADVOGADOS : MAURO DE AZEVEDO MENEZES  - DF019241 
   ANDRE LUIS SOARES ABREU  - RS073190 
   LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

DF046620 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS A TÍTULO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA RECEBIDAS 
ACUMULADAMENTE DE ENTIDADE PRIVADA. 
INAPLICABILIDADE DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO INSTITUÍDO 
PELO ART. 12-A DA LEI 7.713/1988.
1. O Tribunal a quo corretamente reformou sentença de procedência que, 
lançando mão de corrente jurisprudencial oriunda do TRF da 4ª Região, deferiu 
a aplicação do regime do art. 12-A, § 1°, da Lei 7.713, introduzido pela Lei 
12.350/2010, a rendimentos recebidos pela parte recorrida de entidade de 
previdência complementar.
2. Ao apreciar controvérsias idênticas, a Segunda Turma do STJ concluiu que o 
art. 12-A da Lei 7.713/1988, com a redação dada pela Lei 12.350/2010, diante 
de sua clara especificidade, não incide sobre rendimentos provenientes de 
entidades de previdência complementares, como ocorre no caso em apreço. 
(REsp 1.590.478/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 21/6/2016; AgInt no REsp 1.630.523/RS, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Seguna Turma, DJe 13/10/2017; REsp 1.758.216/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma DJe 27/11/2018). 
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 20.5.2021.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, a Segunda Turma deste 

Tribunal entende que seria o regime do art. 12-A da Lei 7.713/1988 (redação dada 

pela Lei 12.350/2010) inaplicável aos rendimentos recebidos acumuladamente em 

decorrência de complementação de aposentadoria (previdência complementar), uma 

vez que expressamente incidente na tributação I) dos rendimentos do trabalho e II) 

dos provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada 

ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos municípios.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS A 
TÍTULO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA 
RECEBIDAS ACUMULADAMENTE DE ENTIDADE PRIVADA. 
INAPLICABILIDADE DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO INSTITUÍDO 
PELO ART. 12-A DA LEI 7.713/1988. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal a quo corretamente reformou sentença de 
procedência que, lançando mão de corrente jurisprudencial oriunda do TRF da 
4ª região, deferiu a aplicação do regime do art. 12-A, § 1°, da Lei 7.713, 
introduzido pela Lei 12.350/2010, a rendimentos recebidos pela parte recorrida 
decorrentes de entidade de previdência complementar.

2. Ao apreciar idêntica controvérsia, a Segunda Turma do STJ 
concluiu que o art. 12-A da Lei 7.713/1988, com a redação dada pela Lei 
12.350/2010, diante de sua clara especificidade, não incide sobre rendimentos 
provenientes de entidades de previdência complementares, como é o caso em 
comento.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.758.216/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 27/11/2018).
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TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
ÉGIDE DO CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. RENDIMENTOS PAGOS 
ACUMULADAMENTE POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA LEI Nº 
7.713/1988, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 12.350/2010. 
LEGALIDADE DA IN SRF Nº 1.127/2011, COM REDAÇÃO DADA PELA 
IN SRF Nº 1.261/2012.

1. Discute-se nos autos a aplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 
7.713/1988, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010, para fins de apuração 
do imposto de renda incidente na fonte quando do recebimento acumulado de 
diferenças de complementação de aposentadoria decorrentes de reclamatória 
trabalhista em meados de 2010.

2. O art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela Lei 
nº 12.350/2010, dispõe que a tributação do Imposto de Renda, sobre verbas 
relativas a anos-calendários anteriores, será exclusiva na fonte e em separado 
dos demais rendimentos nos casos de: (i) rendimentos do trabalho; e (ii) 
rendimentos provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva 
remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

3. Os rendimentos pagos pelas entidades de previdência 
complementar não estão enquadrados nos rendimentos do trabalho ou nos 
rendimentos provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva 
remunerada ou reforma, uma vez que, em relação a estes últimos rendimentos, a 
lei elegeu o regime de tributação do Imposto de Renda exclusiva na fonte e em 
separado das demais verbas, somente quando pagos pela Previdência Social da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Mesmo antes da 
edição da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil nº 
1.127/2011 (com a redação dada pela IN RFB nº 1.261, de 20/03/2012), os 
rendimentos pagos acumuladamente por entidade de previdência complementar 
não estariam sujeitos à incidência do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com 
redação dada pela Lei nº 12.350/2010. A referida instrução normativa somente 
explicitou essa orientação.

4. A Medida Provisória nº 670/2015, posteriormente convertida 
na Lei nº 13.149/2015, alterou a redação do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 para 
determinar a tributação de Imposto de Renda exclusiva na fonte e em separado 
das demais verbas em relação aos rendimentos recebidos acumuladamente sem a 
restrição anteriormente existente de aplicação somente em caso de rendimento 
do trabalho ou daqueles outros rendimentos quando pagos pela Previdência 
Social da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. Assim, no 
cálculo do imposto de renda retido na fonte incidente sobre as verbas pagas 
acumuladamente por entidades de previdência complementar, cujo fato gerador 
tenha ocorrido antes da alteração do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 promovida 
pela Medida Provisória nº 670/2015, posteriormente convertida na Lei nº 
13.149/2015, devem ser observadas as tabelas e alíquotas vigentes à época em 
que deveriam ter sido pagos, seguindo a sistemática do regime de competência, 
conforme entendimento adotado por esta Corte em sede de recurso especial 
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repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC/1973 (REsp 1.118.429/SP, de 
relatoria do Ministro Herman Benjamin, DJe 14/05/2010). Não se tratando de 
tributação exclusiva, os rendimentos em questão estarão sujeitos ao ajuste anual 
do Imposto de Renda.

5. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.590.478/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 21/06/2016).

Ressalve-se, como consignado nos julgados acima, que devem ser 

observadas as tabelas e alíquotas vigentes à época em que deveriam ter sido pagos 

os valores e seguida a sistemática do regime de competência, conforme 

entendimento adotado por esta Corte no Recurso Especial 1.118.429/SP, da minha 

relatoria, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo  

que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.910.509 / RS
Número Registro: 2020/0326555-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50116490620164047100

Sessão Virtual de 08/06/2021 a 14/06/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE MARQUES ALVES
ADVOGADOS : MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241

ANDRE LUIS SOARES ABREU - RS073190
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRE MARQUES ALVES
ADVOGADOS : MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241

LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620
ANDRE LUIS SOARES ABREU - RS073190

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 15 de junho de 2021
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